
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO

Rua Izidro Benezath , 48, Edifício Six, Enseada do Suá
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Guarapari (27) 3362.0401 | Linhares (27) 3264.1781 | São Mateus (27) 3763.5929

 

PROCESSO Nº: 26942/2018 
CONTRATO Nº: 004/2018 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
 
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO – CREA
 
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO 
instituída pela Lei nº 5.194/66, com sede na Rua Izidro Benezath, Ed. Six, Enseada do Suá, Vitóri
inscrito no CNPJ sob o nº 27.055.235/0001
VILARINHO RAMOS, nomeada conforme Termo de Posse realizado na
CPF sob o nº 394.690.937-04, portadora da Carteira de Identidade nº
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
00, sediada na Avenida Ministro Salgado Filho, nº 993
CONTRATADA, neste ato representada 
nº 1.571.117, expedida pela SSP/ES e CPF Nº 
em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1
2.271, de 7 de julho de 1997 e demais legislações correlatas, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a de 
locação de veículos automotores, que serão pre
Contrato. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 
encerramento em 31/05/2018. 

2.1.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

ITEM ESPECIFICAÇÃO

1 Veículo Fiat Mobi Like, com direção hidráulica, 
movidos à gasolina e/ou álcool, sem motorista, 
sem combustível, com quilometragem livre, 
cilindrada de motor 1.0 litros, com 4 portas, com 
capacidade para transportar até 5 passageiros, ar 
condicionado, travas e vidros elétricos, 
seguro total, sem demanda fixa mensal.
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DE LICITAÇÃO 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
CREA-ES E A EMPRESA ARAUJO RENTACAR EIRELI 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO – CREA
instituída pela Lei nº 5.194/66, com sede na Rua Izidro Benezath, Ed. Six, Enseada do Suá, Vitóri
inscrito no CNPJ sob o nº 27.055.235/0001-37, neste ato representado por sua Presidente 

nomeada conforme Termo de Posse realizado na 1037ª Sessão Plenária de 28/12/2017, inscrita no 
portadora da Carteira de Identidade nº 225.762-SSP-ES, doravante denominado 

empresa ARAUJO RENTACAR EIRELI inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
Avenida Ministro Salgado Filho, nº 993, Soteco, Vila Velha/ES, CEP 29.106

, neste ato representada pelo Senhor RAFAEL DE ARAUJO PIMENTEL, portador da Carteira de Identidade 
e CPF Nº 081.787.847-50 tendo em vista o que consta no Processo 

em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Lei nº 10.520 de 2002, 
2.271, de 7 de julho de 1997 e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o present
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

O objeto do presente instrumento é a de Contratação de empresa especializada em prestação de serviço
que serão prestados nas condições estabelecidas no Projeto Básico e no Termo de 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 3 (três) meses, com início na data de 

direito subjetivo à prorrogação contratual. 

ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

, com direção hidráulica, 
movidos à gasolina e/ou álcool, sem motorista, 
sem combustível, com quilometragem livre, 
cilindrada de motor 1.0 litros, com 4 portas, com 
capacidade para transportar até 5 passageiros, ar 
condicionado, travas e vidros elétricos, air bag, 
seguro total, sem demanda fixa mensal. 

2 Mês R$ 1.290,00
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

CREA-ES, Autarquia Federal, 
instituída pela Lei nº 5.194/66, com sede na Rua Izidro Benezath, Ed. Six, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 29050-300, 

37, neste ato representado por sua Presidente Eng. Civil LUCIA HELENA 
Sessão Plenária de 28/12/2017, inscrita no 

ES, doravante denominado 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.134.140/0001-

, Soteco, Vila Velha/ES, CEP 29.106-010, doravante designada 
portador da Carteira de Identidade 

tendo em vista o que consta no Processo 26942/2018 e 
993, e na Lei nº 10.520 de 2002, do Decreto nº 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,  

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 
Projeto Básico e no Termo de 

, com início na data de 01/03/2018 e 

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 
R$ 1.290,00 R$ 2.580,00 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total mensal da contratação 
o valor total de R$ 7.740,00 (sete mil setecentos e quarenta reais

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Crea-ES deste exercício, na rubrica 1380 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 10 (dez) dias, contados da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer 
de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado 
este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente 
prestados e aos materiais empregados. 

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inici
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a C

5.6.1. Não produziu os resultados acordados;

5.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

5.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, o
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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mensal da contratação dos veículos é de R$ 2.580,00 (dois mil quinhentos e oitenta reais
sete mil setecentos e quarenta reais). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

ete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
exercício, na rubrica 1380 - Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos.

 

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 10 (dez) dias, contados da apresentação da Nota 
o detalhamento dos serviços executados e/ou os materiais empregados, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II d
da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

ura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado d
de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado 
da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente 

 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

erá efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

Não produziu os resultados acordados; 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, o
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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dois mil quinhentos e oitenta reais), perfazendo 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

ete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos.  

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 10 (dez) dias, contados da apresentação da Nota 
serviços executados e/ou os materiais empregados, através de ordem 

de que trata o inciso II do art. 24 
da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da 

5 (cinco) dias, contado da data final do período 

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado 
da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
á após a comprovação da regularização da situação, não 

erá efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
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5.7. Será considerada data do pagamento o dia 
5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 
5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertên
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa consi
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinent
recebimento de seus créditos.   
5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla def
5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
5.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em 
execução com a contratada inadimplente no SICAF.
5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção t
5.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =  
( 6 / 100 )

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
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Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  
se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertên

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em 
execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

0,00016438, assim apurado: 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

O preço contratado é fixo e irreajustável. 
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em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

derada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

es e necessários para garantir o 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em 

ributária prevista na legislação aplicável. 
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 
os termos de sua proposta; 

7.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção; 

7.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no contrato;

7.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.
7.5. Receber e conferir o veículo locado;
7.6. Recusar o veículo que não estiver de acordo com as especificações contidas no pedido;
7.7. Permitir que o veículo somente seja conduzido
7.8. Garantir que a utilização do veículo alocado seja adstrita às atividades desenvolvidas pelo Crea
7.9. Responsabilizar-se pela guarda e correto uso do veículo no período da locação, em conformidade com as 
finalidades e limites definidos em contrato;
7.10. Em caso de acidente, comunicar o fato imediatamente à Contratada e providenciar o registro da ocorrência 
policial ou Laudo Pericial, colhendo dados referentes ao veículo envolvido e seu motorista;
7.11. Ao final da vigência do contrato, devolver o veículo nas mesmas condições em que o
natural pelo uso;  
7.12. Efetuar o pagamento de multas provenientes de infrações às leis de trânsito, previstas no Código Nacional de 
Trânsito, que tenham sido cometidas a partir da retirada do veículo e durante a utilização dos 
Contratante. 
7.13. Arcar com as despesas de combustível, durante a utilização do veículo.
7.14. Apresentar, à Contratada, credenciamento e autorização nominal do funcionário para a retirada do veículo.
7.15. Informar à Contratada, no prazo máxi
documentações necessárias e alegações, para fins de responsabilidade junto ao DETRAN ou outro órgão de trânsito.
7.16. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as exigência
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar os serviços conforme especificações de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste contrato e em sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorr
materiais empregados; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratan
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.4. Comunicar ao Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede à data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no contrato;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.
Receber e conferir o veículo locado; 
Recusar o veículo que não estiver de acordo com as especificações contidas no pedido; 
Permitir que o veículo somente seja conduzido por motorista autorizado e habilitado; 

culo alocado seja adstrita às atividades desenvolvidas pelo Crea
se pela guarda e correto uso do veículo no período da locação, em conformidade com as 

finalidades e limites definidos em contrato; 
r o fato imediatamente à Contratada e providenciar o registro da ocorrência 

policial ou Laudo Pericial, colhendo dados referentes ao veículo envolvido e seu motorista; 
Ao final da vigência do contrato, devolver o veículo nas mesmas condições em que o

Efetuar o pagamento de multas provenientes de infrações às leis de trânsito, previstas no Código Nacional de 
Trânsito, que tenham sido cometidas a partir da retirada do veículo e durante a utilização dos 

Arcar com as despesas de combustível, durante a utilização do veículo. 
, credenciamento e autorização nominal do funcionário para a retirada do veículo.

, no prazo máximo de 96 (noventa e seis) horas antes do vencimento da infração, 
documentações necessárias e alegações, para fins de responsabilidade junto ao DETRAN ou outro órgão de trânsito.

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as exigências deste contrato. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Executar os serviços conforme especificações de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

uantidade especificadas neste contrato e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Comunicar ao Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede à data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

la durante a execução do contrato; 
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Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 

 

culo alocado seja adstrita às atividades desenvolvidas pelo Crea-ES; 
se pela guarda e correto uso do veículo no período da locação, em conformidade com as 

r o fato imediatamente à Contratada e providenciar o registro da ocorrência 

Ao final da vigência do contrato, devolver o veículo nas mesmas condições em que o recebeu, salvo o desgaste 

Efetuar o pagamento de multas provenientes de infrações às leis de trânsito, previstas no Código Nacional de 
Trânsito, que tenham sido cometidas a partir da retirada do veículo e durante a utilização dos mesmos pelo 

, credenciamento e autorização nominal do funcionário para a retirada do veículo. 
mo de 96 (noventa e seis) horas antes do vencimento da infração, 

documentações necessárias e alegações, para fins de responsabilidade junto ao DETRAN ou outro órgão de trânsito. 
s deste contrato.  

Executar os serviços conforme especificações de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

uantidade especificadas neste contrato e em sua proposta; 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
eções resultantes da execução ou dos 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, 
te autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Comunicar ao Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede à data da entrega, os 
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8.6. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação do

8.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

8.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas inicialmente;

8.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpri

8.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

8.11. Encaminhar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após seu recebimento, cópia das 
multas e infrações de trânsito pertinentes aos veículos locados, para análise e apuração de responsabilidades por parte 
do Contratante, quando este informará à 
responsabilidade pelas infrações, e caso necessário, interposição de recurso perante à autoridade competente.
8.12. Arcar com despesas decorrentes de notificações e/ou multas por irregularidade na doc
faltas decorrentes da má conservação do veículo;
8.13. Fazer constar na documentação dos veículos locados, o nome da pessoa jurídica 
Contratante, o credenciamento e autorização nominal do funcionário no moment
8.14. Disponibilizar meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e
contatos entre o fiscal de contrato e o preposto da 
8.15. Fornecer relação de endereços de filiais e balcões de atendimento, quando houver; 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
9.1.3. Fraudar na execução do contrato;
9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
9.1.5. Cometer fraude fiscal; 
9.1.6. Não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.2.1. Advertência por faltas leves, as
Contratante; 

9.2.2. Multa moratória de 0,33% ( zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

9.2.3. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de 
forma proporcional à obrigação inadimplida;
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Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação do

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas inicialmente; 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 

tação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, 

, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após seu recebimento, cópia das 
multas e infrações de trânsito pertinentes aos veículos locados, para análise e apuração de responsabilidades por parte 

, quando este informará à Contratada a identificação do condutor do veículo, visando apuração da 
responsabilidade pelas infrações, e caso necessário, interposição de recurso perante à autoridade competente.

Arcar com despesas decorrentes de notificações e/ou multas por irregularidade na doc
faltas decorrentes da má conservação do veículo; 

Fazer constar na documentação dos veículos locados, o nome da pessoa jurídica 
, o credenciamento e autorização nominal do funcionário no momento da retirada do veículo locado.

Disponibilizar meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e-mail) para relatar ocorrências e facilitar 
e o preposto da Contratada;  

Fornecer relação de endereços de filiais e balcões de atendimento, quando houver;  

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
Fraudar na execução do contrato; 

 

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Multa moratória de 0,33% ( zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de 
rcional à obrigação inadimplida; 
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Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

mento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 

tação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, 

, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após seu recebimento, cópia das 
multas e infrações de trânsito pertinentes aos veículos locados, para análise e apuração de responsabilidades por parte 

entificação do condutor do veículo, visando apuração da 
responsabilidade pelas infrações, e caso necessário, interposição de recurso perante à autoridade competente. 

Arcar com despesas decorrentes de notificações e/ou multas por irregularidade na documentação do veículo ou 

Fazer constar na documentação dos veículos locados, o nome da pessoa jurídica Contratada e exigir do 
o da retirada do veículo locado. 

mail) para relatar ocorrências e facilitar 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da 

sim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Multa moratória de 0,33% ( zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de 
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9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de 
até cinco anos; 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, I

9.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 

9.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da lici

9.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

9.4.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

9.5.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

9.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 
10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, 
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
contrato. 
10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando
e ampla defesa. 
10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.4.3. Indenizações e multas. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES
11.1. É vedado à CONTRATADA: 
11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger
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Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
pla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
er educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, 
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

escisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia 

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 

cisão, sempre que possível, será precedido: 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

VEDAÇÕES 

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

ALTERAÇÕES 
lterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
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Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

II e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

á em processo administrativo que assegurará o 
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
er educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, 
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

se à CONTRATADA o direito à prévia 

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 

Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS O
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, 
na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, 
no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Judiciária de Vitória-ES - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Vitória, 01 de abril de 2018.  

 

 
Eng. Civil LUCIA HELENA VILARINHO 
Presidente do Crea-ES 
 
 
 
 
RAFAEL DE ARAUJO PIMENTEL  
ARAUJO RENTACAR EIRELI 
 
 
 
Testemunhas: 
___________________________________                       ____________________________________
Nome:                                                         
CPF n°:                                                                             
Identidade n°:                                                               
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(27) 3256.4464 | Cachoeiro de Itapemirim (28) 3522.2373 | Colatina (27) 3721.0657
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A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, 
na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, 
8.666, de 1993. 

FORO 

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

LUCIA HELENA VILARINHO RAMOS  

___________________________________                       ____________________________________
Nome:                                                                                      Nome: 
CPF n°:                                                                                    CPF nº: 

                                        Identidade nº: 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO 

Tel.: (27) 3334-9900  

2373 | Colatina (27) 3721.0657   
| Vila Velha (27) 3239.3119 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
do valor inicial atualizado do contrato. 

As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, 
na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, 

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 

___________________________________                       ____________________________________ 


